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LEI MUNICIPAL N° 317 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2005,

“Uisjfôe s®»re o riaa«  Fitiríaroisl -  FFA de Maascípie dê larss, 
para a período de 200o a 2©üy;I

-ãír iímições legais.
O PREFEITO MUNICIPAL D l  IARAS, ao uso de suas

EA2. SABEM., que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei Municipal

A r i I" - Fies instituído o Flano Plmama! -  PFA do Município de 
raras, irstaao ífe São Paulo, para o período de 2006 a 2009, em cumprimento aos princípios 
vonsoíocíonais. Lei Federai a. 4520/04, Lei ürgémca Municipal, e Portarias editadas pelos 
Governos Federal e Estadual.

A r i Z-'~~ - O flano flurianuâl - FFA. foi elaborado observaiído as 
seguintes diretrizes para a ação do Governo Municipal:

I - Garantir a implementação de políticas de inclusão social:
II  - Promover o desenvolvimento econômico sustentável;
III - Criar espaço para a participação popular;
iv  - Desenvolver modelo de gestão pública eficiente e democrática.

A r i d’~~ - As relações de fontes de financiamento dos programas 
governamentais do quadriênio 2006 a 2009 constam do Anexo I.

Ari. 4“ - A descrições dos programas governameMais/meías/custos 
tío quatriênio 2006 a 2009 constam do Anexo II.

A r i 5~ - As unidades executoras/ações imitadas para o 
desenvolvimento dos programas governamentais do auadríênio 2006 a 2009 constam do Anexo 
III.

A ri 6“ - A estrutura de órgãos, unidades orçamentárias e executoras 
tío quadríênio 2006 a 2009 conste do Anexo IV.

A ri 7°- Para fins desta Lei, considera-se:
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1 -  rrograma; o mstraínento de organização da ação governamental 
que visa à concretização dos objetivos pm m ãdos  pela Administração, classificados em:

a) Fmaíísüco: programa composto por ações que resultam em 
produtos (bens e serviços) ofertados à sociedade; e

t l  JJe Apoio A tom ístriivo: programa que engloba ações voltadas 
s maasiíesçao e ao aprimoramento da máquina administrativa.

l i  -  Objetivo: a finalidade do programa, evidenciando com 
concisão e precisão qual o problema a ser minimizado ou solucionado.

U i -  Jusiiircáiva: a motivação para implementação do prograna
governam entaL

IV  -  Meias: os resultados que se pretendem atingir com a execução 
oo programa governamental, expresso por indicadores previamente definidos.

V - Unidade de Medida: Mores m e  permitem a mensuraçao e
quaiíiílcação dos produtos.

VI -- Ações: conjunto de procedimentos e trabalhes voltados ao 
desenvolvimento dos programas governamentais, podendo ser subdivididos em projeto, atividade 
e operações especiais;

a) Projeto: è o instrumento de programação para alcançar cs 
cbjeiivos de um programa, envolvendo um cofpnic de operações itmiiadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação do governo;

Ml Atividade: é o instrumento de programação para alcança' o 
objetivo de um programa envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
continuo e peimanente, das quais resulta um produto necessário á manutenção da ação de 
governo;

ç) Operações Especiais: são as despesas que não cwáíibuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e alo gerem 
contraprestaçio direta sob a fona a de bens ou serviços.

Ari. 1° - A Lei de Diretrizes Orçamentárias -  LDO de cada 
exercício financeiro indicará es programas prioritários a serem incluídos m  Projeto de Lei 
Orçamentária - LüA, com indicação da ionts de recursos, sendo que o montante das despesas não 
cleverá ultrapassar a previsão das receitas.

Ari. S* - A inclusão; exclusão; ou alteração de programa constante 
desta Lei, que envolvam recursos do orçamento municipal, será proposta pelo roder Executivo 
por meio és projeto de lei específico.

Parágrafo üalco - Fica o Poder Executivo autorizado a introduzir 
m edificações no presente Plano Plurianual - PPA, no que respeitar às ações e metas programadas 
para o período abrangido, exclusivamente nos casos em que tais modificações não envolvam 
aumento na demanda por recursos orçaneatários.
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A ri 10 ü  Poder Executivo fará a avaliação continua do 
cumptsmemo aos prograaias governamentais propiciando os informes necessários para a 
divulgação e transparência da gesíao fiscal, obrigatória em face das disposições contidas ao 
parag/aio 4- do sn. y  oa i-ei üê ríesponsabií.iuãttê Piscai, especixicando ípe, na iáse de execucao 
do orçamento, a Administração, em audiências publicas nos meses de fevereiro, maio e setembro, 
dmonstrara© qü&feáneárámenie à sociedade o efetivo cumpnmenío das mstm  fiscais, ou 
jiistilicarà os desvios ocorridos, apontando os ajustes necessários.

A r t ,  i l  - ü  Poder Executivo poderá alterar as metas tísicas e fiscais 
estabelecidas a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada em cada exercido, 
de forma a assegurar o permanente equilíbrio cias contas públicas.

A r t 12 - Esta Lei entra em vigor sa  data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de laras, 27 de dezembro de 2005.

PaulerSergio de Moraes 
Prejèrto líuniapai
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